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ROUBO – ARREBATAMENTO DE COISA – LESÃO CORPORAL – VIOLÊNCIA – CARACTERIZAÇÃO
O arrebatamento de coisa, causando lesões corporais na vítima, caracteriza violência, ensejando a configuração do crime de roubo. 

(D.O.E., 02/04/2008, p. 81)




EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA SEÇÃO CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 879.952.3/0-00, da Comarca de Americana, em que figura como apelante MARCOS FELISBERTO MACHADO, e como apelada a JUSTIÇA PÚBLICA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da  Constituição da República, e na forma dos artigos 541 e seguintes do Código de Processo Civil, e dos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 143, pelas razões adiante deduzidas.

1.  A HIPÓTESE EM EXAME 



MARCOS FELISBERTO MACHADO foi denunciado por infração ao artigo 157, “caput”, do Código Penal, porque no dia 23 de outubro de 2004, por volta das 06h20min, na Avenida São Gabriel, próximo ao estabelecimento Santa Fé, bairro São Manoel, Comarca de Americana, subtraiu, para si, mediante violência, uma bolsa que a vítima Rosana Roma trazia a tiracolo, contendo carteira de identidade, R$ 10,00 (dez reais), vales-transportes, cartão telefônico, uma carteira de couro e um comprovante de pagamento de conta de água de seu pai Ivo Pezuto Roma.



Segundo a inicial acusatória, “...a vítima estava no ponto de ônibus, ocasião na qual o denunciado se aproximou e lhe arrebatou a bolsa, com força tal que provocou lesões corporais no ombro esquerdo de Rosana...” (fls. 02).



Pela r. sentença de fls. 98/103, o acusado foi condenado por infração ao artigo 157, “caput”, do Código Penal, à pena de 04 (quatro) anos de reclusão, em regime semi-aberto, mais o pagamento de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário mínimo. Para tanto, o douto magistrado considerou caracterizado o crime der roubo, pois  “...O réu agiu com violência, puxando a bolsa e ferindo a vítima, conforme relatado por ela própria em audiência e confirmado pelo exame de corpo de delito (fls. 05)” – fls. 100. 



Inconformada, a defesa acusado apelou da r. decisão (fls. 115), sustentado a desclassificação do crime para furto privilegiado (fls. 116/122). 



Contra-arrazoado o recurso (fls. 124/126), o parecer da Douta Procuradoria de Justiça foi pelo não-provimento (fls. 133/135). 



A Segunda Câmara da Seção Criminal desse Egrégio Tribunal de Justiça, por votação unânime, deu parcial provimento ao apelo, “...PARA DESCLASSIFICAR O DELITO, ADEQUANDO‑SE À FIGURA TÍPICA DO ARTIGO 155, "CAPUT", DO CÓDIGO PENAL, E REDUZIR A REPRIMENDA A UM ANO DE RECLUSÃO, EM REGIME ABERTO, MAIS DEZ DIAS‑MULTA, NO VALOR UNITÁRIO MÍNIMO; SUBSTITUÍDA A CORPORAL POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS, CONSISTENTE NO PAGAMENTO DE DEZ DIAS‑MULTA; E, DE OFÍCIO, DECLARARAM A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE FACE AO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA”.



Eis o voto do Relator:

“VOTO Nº 13.093 RELATOR – 2ª Câmara

APELAÇÃO Nº 879.952.3/0‑00 (com revisor)

COMARCA: AMERICANA

MM. JUIZ DE 1ª INSTÂNCIA: Dr.ANDRÉ CARLOS DE OLIVEIRA

APELANTE: MARCOS FELISBERTO MACHADO

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO

Vistos.
MARCOS FELISBERTO MACHADO foi condenado como infrator do artigo 157, caput, do Código Penal, às penas de quatro anos de reclusão, em regime semi‑aberto, mais dez dias‑multa, no valor unitário mínimo (fls. 98/103).

Isso porque, no dia 23 de outubro de 2004, o apelante subtraiu, para si, mediante violência física, uma bolsa contendo carteira de identidade, R$ 10 (dez reais), vales‑transporte, cartão telefônico, uma carteira de couro e um comprovante de pagamento de água, pertencentes à vítima Rosana Roma.
Irresignado, recorre, postulando desclassificação da conduta para o delito previsto no artigo 155, caput, do Código Penal (fls. 115/122).

A d. Procuradoria de Justiça manifesta‑se pelo desprovimento do recurso (fls. 131/133).

Adotado o relatório da r. sentença, é o que se lhe acrescenta.

Procede o reclamo.

O acusado, em ambas fases perquiricionais, confessou a subtração dos pertences da vitima (fls. 08 e 52/54).

A vítima, Rosana Roma, esperava um ônibus, quando foi surpreendida por um rapaz, que lhe puxou a bolsa. Em decorrência da violência empregada pelo assaltante para lhe subtrair a bolsa, Rosana machucou seu ombro.A ofendida reconheceu o apelante em ambas oportunidades (fls. 07/08 e 66/67).

A vítima, coerente e harmônica em suas declarações, à evidência, não revela outro interesse senão indigitar o verdadeiro culpado.

Além disso, a palavra da vítima, mormente nos delitos contra o patrimônio, em geral cometidos na clandestinidade, tem especial relevância probatória, eis que, relatando o proceder de desconhecidos, nenhum interesse teria em incriminar pessoas inocentes.

Confira‑se a Jurisprudência:

“Não há desmerecer o valor da palavra da vítima; ao revés, sua condição de protagonista do evento delituoso é a que a credencia, sobre todos, a discorrer das circunstâncias dele.
Tão só em casos excepcionais, de manifesta contravenção da verdade sabida, será lícito opor restrições ao teor de suas palavras. No geral, a palavra da vítima é a primeira luz que afugenta as sombras sob que se pretende abrigar a impunidade” (TACRIM‑SP ‑ Relator Juiz Carlos Biasotti ‑ Apelação nº 1.047.937/5 ‑ v.u. ‑ j. 03/04/97).

Os policiais envolvidos na operação, Reinaldo Simões e Marcos Souza de Carvalho, confirmaram as palavras da vítima e a confissão do apelante (fls. 05/06, 06/07 e 64/65; respectivamente).

O exame de corpo de delito constatou ter a vítima sofrido lesões corporais de natureza leve: equimose no braço esquerdo (fls. 50).

É certo que foi apreendido em poder do apelante os seguintes objetos relacionado ao crime: R$ 10,00 (dez reais), dezenove vales-​transporte e um cartão telefônico.

Destarte, outra não poderia ser a solução senão o édito condenatório.

Mas tem razão a Defesa, quando pugna pela desclassificação do crime para a figura do furto.

In casu, o acusado limitou‑se a puxar a bolsa que se encontrava no ombro da vítima.

Assim, descreveu a ofendida a ação do recorrente, verbis: "ele passou por trás e puxou a bolsa. Na primeira vez não conseguiu tirar, na segunda levou embora. Arrebentou, ele levou embora. Fez uma marca da fivela" (fls. 66v).

E a violência empregada contra a coisa não caracteriza o roubo, consoante Jurisprudência que trago à colação:

"No furto com arrebatamento a violência é dirigida à coisa e não à pessoa. Se o possuidor é atingido, por repercussão, nem por isso o fato passa a tipificar o delito de roubo, salvo se ficar demonstrado que o agente também quis usar de violência contra a vítima" (Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial ‑ Alberto Silva Franco e outros ‑ Editora Revista dos Tribunais – 6ª Edição ‑ 1997 ‑ Volume 1 ‑ Tomo II ‑ pág. 2463).

“Para que se caracterize o crime de roubo é mister que o agente empregue grave ameaça ou força física contra a vítima, a fim de subjugá‑la e reduzir sua possibilidade de resistência, sendo certo que o delito não se configura se a violência é exercida contra a res no momento em que é arrebatada, ainda que, por repercussão, seu possuidor seja atingido" (TACRIM‑SP ‑ Ericson Maranho ‑ in Código Penal e sua Interpretação Jurisprudencial ‑ Alberto Silva Franco e outros ‑ Editora Revista dos Tribunais – 6ª Edição ‑ 1997 ‑ Volume 1 ‑ Tomo II ‑ pág. 2464).

Em tais condições, a conduta do acusado deve ser adequada à figura típica do crime de furto simples.

Fixada a pena‑base no patamar mínimo para a espécie: um ano de reclusão, sem qualquer modificação ante a ausência de circunstâncias legais, causas de aumento ou diminuição.

A corporal deve ser substituída, por uma sanção restritiva de direitos, consoante inteligência do artigo 44, § 2º, do Código Penal; consistente em dez dias‑multa, no piso.

De rigor a fixação do regime mais benéfico em caso de descumprimento da reprimenda restritiva, pois autorizado pelo quantum de pena e por ser crime sem violência ou grave ameaça à pessoa.

Diante de tal reprimenda, sobreveio causa extintiva da punibilidade.

In casu, ocorreu a prescrição do ius puniendi estatal. E, tratando‑se de matéria de ordem pública, deve ser conhecida de ofício.

Em face à cominação de pena de multa solitária, nos termos do artigo 114, inciso I, do Código Penal, o lapso prescricional é de dois anos.

No caso em testilha, entre a data da publicação da r. sentença (08.03.2005) e o presente julgado passaram mais de dois anos, tempo mais que suficiente para o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva.

Ante o exposto, deram parcial provimento ao recurso, para desclassificar o delito, adequando‑o à figura típica do artigo 155, caput, do Código Penal, e reduzir a reprimenda a um ano de reclusão, em regime aberto, mais dez dias‑multa, no valor unitário mínimo; substituída a corporal por uma restritiva de direitos, consistente no pagamento de dez dias‑multa; e, de ofício, declararam a extinção da punibilidade face ao reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva. Comunique‑se, com urgência, à Vara de origem e a Vara das Execuções Criminais. Expeça‑se alvará de soltura clausulado” (fls. 144/148).



Ao decidir pela desclassificação do crime de roubo para furto, apesar da lesão corporal suportada pela vítima, a Douta Turma Julgadora negou vigência a dispositivo de lei federal (art. 157, “caput”, do Código Penal), o que autoriza a interposição deste Recurso Especial, com fundamento na alínea “a” do permissivo constitucional. 
2. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL   



Segundo conhecida lição do saudoso Minis​tro ALIOMAR BALEEIRO, perfeitamente ajustável à hipótese em exame, "denega-se vigên​cia de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diame​tralmente oposto ao que nela está expresso e claro" (RTJ 48/788).



Na hipótese, evidente a contrariedade a dispositivo de lei federal, pois uma vez caracterizada a violência para a subtração dos bens, descabido cogitar de desclassificação do crime de roubo para furto, sob pena de inevitável ofensa aos termos do artigo 157, “caput”, da lei penal. 



Dispõe o Código Penal:



Art. 157. Subtrair coisa alheia móvel, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência:



Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, e multa.


Como reconhecido no v. acórdão recorrido, é fato incontroverso nos autos que, “...Em decorrência da violência empregada pelo assaltante para lhe subtrair a bolsa, Rosana machucou seu ombro” (fls. 145). A propósito, como mencionado na r. decisão, “O laudo de exame de corpo de delito constatou ter a vítima sofrido lesões corporais de natureza leve: equimose no braço esquerdo” (fls. 146).


Também como referido no v. acórdão, o acusado teve de investir duas vezes contra a vítima para tirar os bens: “ele passou por trás e puxou a bolsa. Na primeira vez não conseguiu tirar, na segunda levou embora. Arrebatou, ele levou embora. Fez uma marca da fivela’ (fls. 66v)” – fls. 146.

 

Em outros termos, não fosse a violência empregada para arrebatar o bem, da qual resultou ofensa à integridade física da vítima, o acusado não conseguiria êxito em sua empreitada.



Restando configurado, pois, o nexo de causalidade entre a violência empregada para o sucesso da subtração e a lesão corporal sofrida pela vítima, não há como cogitar de desclassificação operada. 

A propósito assevera DAMÁSIO E. DE JESUS: 



“A violência característica do roubo por ser:



1º) própria: emprego de força física, consistente em lesão corporal ou vias de fato;



2º) imprópria: emprego de ‘qualquer outro meio’
descrito na norma incriminadora, abstraída a grave ameaça” (Direito Penal, 2º volume – Parte Especial, São Paulo: Saraiva, p. 351) – destaque nosso.


No mesmo rumo JÚLIO FABBRINI MIRABETE:


“A simples violência contra a coisa não caracteriza o roubo e sim furto qualificado pelo obstáculo (art. 155, § 4º, inciso I – item 10.1.15). Mas a força empregada como conditio sine qua non para o apossamento da coisa que causa lesão ao ofendido é configuradora do delito (RT 671/385)” (Manual de Direito Penal, volume 2, 25ª edição, São Paulo: Atlas, p. 222) – destaque nosso.
 

Em suma, como decidido em primeiro grau, restando apurado que para o arrebatamento dos bens, o acusado não se limitou a usar de violência contra a coisa, mas também contra a vítima, causando-lhe lesão corporal por conta da investida, de rigor concluir pela ofensa aos termos do artigo 157 da lei penal, ante a caracterização da “violência” exigida no tipo penal.
3. O  DISSENSO JURISPRUDENCIAL     

No julgamento do Recurso Especial nº 1.860 - SP, ocorrido em 07 de março de 1990, do qual foi Relator o Ministro ASSIS TOLEDO, cujo acórdão, ora adotado como paradigma, está publicado em repertório autorizado de jurisprudência (Revista dos Tribunais, volume 671, página 385), a QUINTA TURMA do Colendo Supremo Tribunal Federal, por unanimidade de votos,  assim decidiu:

“Penal. Roubo. Arrebatamento de jóias presas ao corpo da vítima, acarretando lesões corporais. Acórdão que, em embargos infrigentes, acolhe voto vencido desclassificando o crime para furto simples em concurso formal com lesões de natureza leve. Caracterização, contudo, do roubo próprio, já que as lesões, no caso, foram a conditio  sine qua non  da consumação da subtração. Provimento ao recurso especial do Ministério Público para restabelecimento da condenação por roubo (art. 157, caput)”.



Eis o Relatório e o Voto do Eminente Ministro Relator:

“R E L A T Ó R I O

O Sr. Min. Assis Toledo: Manoel Aparecido Medeiros, em março/87, subtraiu, mediante arrebatamento, pulseiras da vítima, causando-lhe escoriação leve no punho direito.

Em 1.ª instância foi condenado por roubo (art. 157) a quatro anos de reclusão e multa.

Apelando a defesa, a 4.ª Câmara do TACrimSP negou provimento ao recurso, vencido o Juiz Luiz Pantaleão que desclassificava o crime para furto simples já que, a seu ver, o acusado limitou-se a “puxar as pulseiras e fugir”. “A escoriação no pulso, considerada como lesão corporal leve, pode até ser punida em concurso com a subtração, mas não define o roubo”, afirma em seu voto (fls. 103 e 104).

Opostos embargos infringentes, foram eles recebidos em parte, por maioria, nestes termos:

O embargante não causou lesão corporal na vítima para, mediante essa lesão, subtrair as correntes. Pelo contrário, a lesão sofrida no pulso foi conseqüência, e não meio, da subtração.

Culpa não cabe ao acusado se esqueceu-se o legislador de tipificar o arrebatamento como qualificadora do furto.

A violência foi contra coisa, de forma que o crime praticado pelo embargante foi o de furto simples (caput do  art. 155 do CP), em concurso formal com lesão corporal. E que, com uma só ação, além da subtração das pulseiras (coisa alheia móvel), para si, o embargante causou na vítima lesão corporal leve (fls. 21), concurso esse devidamente descrito na denúncia. A lesão corporal não decorreu de desígnio autônomo.

A pena de reclusão, relativa ao furto, é reduzida para um ano. A relativa à lesão corporal leve seria de três meses de detenção. Sobre aquela pena mais grave se faz, em sendo apenas dois os fatos, aumento de 1/6, chegando-se à pena definitiva de um ano e dois meses de reclusão, já cumprida, não fosse o que, merecido seria o regime aberto.

A pena de multa, já aplicada no mínimo, não sofre alteração, devendo, todavia, ser quantificada em quarenta centavos (10 x NCz$ 0,04), face ao salário mínimo então vigente.

Pelo exposto, conhecem dos embargos e o recebem em parte, para, nos termos do d. voto vencido, desclassificar o crime para os tipificados no caput  do art. 155 e caput  do art. 129, em combinação com o caput do art. 70, todos do CP, e reduzir a pena de reclusão para um ano e dois meses, já cumprida, quantificada a de multa em quarenta centavos. (fls. 125-127)

Inconformado, recorreu o Ministério Público, pelas letras “a” e “c” do permissivo constitucional, sustentando negativa de vigência ao art. 157 do CP e divergência com os julgados que cita.

Admitido o recurso por ambos os fundamentos, nesta instância, a d. Subprocuradoria-Geral da República, em parecer do Dr. Valim Teixeira, é pelo seu conhecimento e provimento. É o relatório.

VOTO

O Sr. Min. Assis Toledo  (relator): Ementa: Penal – Roubo – Arrebatamento de jóias presas ao corpo da vítima, acarretando lesões corporais.

Acórdão que, em embargos infrigentes, acolhe voto vencido desclassificando o crime para furto simples em concurso formal com lesões de natureza leve.

Caracterização, contudo, do roubo próprio, já que as lesões, no caso, foram a conditio sine qua non  da consumação da subtração.

Provimento ao recurso especial do Ministério Público para restabelecimento da condenação por roubo (art. 157, caput).

Não há dúvida nos autos de que a subtração das pulseiras (duas de ouro e uma folheada) se fez mediante emprego de violência, tanto que o laudo de exame de corpo de delito foi positivo para lesões corporais de natureza leve (fls. 21-v.).

E tais lesões se apresentam, na hipótese, como conditio sine qua non  da consumação da subtração, já que sem elas o agente não obteria a posse das jóias, nas circunstâncias.

Tal fato não pode, pois, ser classificado como simples violência à coisa, ou conseqüência irrelevante da subtração. Note-se que houve traumatismo com seqüelas  no corpo da vítima. E, nessa hipótese, segundo penso, a violência caracteriza o meio empregado para a consumação da subtração, o que configura o roubo próprio, tipificado no caput do art. 157 do CP (“mediante ... violência à pessoa”).

Houve, pois, negativa de vigência ao citado art. 157 do CP.

Por outro lado, sendo o roubo um crime complexo, a melhor solução, no caso, é fazer-se a absorção por ele da lesão corporal de natureza leve, e não dar pelo concurso formal entre furto e lesão corporal, como fez o acórdão.

Ante o exposto, conheço do recurso e lhe dou provimento para restabelecer a sentença de 1.º grau. 
É o voto” (cópia anexa).

3.1. CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS


Ajustam-se em estreito paralelismo as hipóteses apreciadas neste recurso, pois ambas cuidam da violência para caracterização do crime de roubo; contudo, as soluções apresentadas são diferentes.



Para o v. acórdão recorrido:

“A vítima, Rosana Roma, esperava um ônibus, quando foi surpreendida por um rapaz, que lhe puxou a bolsa. Em decorrência da violência empregada pelo assaltante para lhe subtrair a bolsa, Rosana machucou seu ombro...

(...)

O exame de corpo de delito constatou ter a vítima sofrido lesões corporais de natureza leve: equimose no braço esquerdo (fls. 50).
(...)

Mas tem razão a Defesa, quando pugna pela desclassificação do crime para a figura do furto.

In casu, o acusado limitou‑se a puxar a bolsa que se encontrava no ombro da vítima.

Assim, descreveu a ofendida a ação do recorrente, verbis: "ele passou por trás e puxou a bolsa. Na primeira vez não conseguiu tirar, na segunda levou embora. Arrebentou, ele levou embora. Fez uma marca da fivela" (fls. 66v).

E a violência empregada contra a coisa não caracteriza o roubo, consoante Jurisprudência que trago à colação...” (fls. ).



Enquanto para o v. acórdão paradigma:

 “Não há dúvida nos autos de que a subtração das pulseiras (duas de ouro e uma folheada) se fez mediante emprego de violência, tanto que o laudo de exame de corpo de delito foi positivo para lesões corporais de natureza leve (fls. 21-v.).

E tais lesões se apresentam, na hipótese, como conditio sine qua non  da consumação da subtração, já que sem elas o agente não obteria a posse das jóias, nas circunstâncias.

Tal fato não pode, pois, ser classificado como simples violência à coisa, ou conseqüência irrelevante da subtração. Note-se que houve traumatismo com seqüelas no corpo da vítima. E, nessa hipótese, segundo penso, a violência caracteriza o meio empregado para a consumação da subtração, o que configura o roubo próprio, tipificado no caput do art. 157 do CP (“mediante ... violência à pessoa”) – cópia anexa.


Verifica-se, portanto, que enquanto para o v. acórdão, o arrebatamento de bem, do qual resultou lesão corporal na vítima, “...não caracteriza roubo...”, para o v. acórdão trazido à colação, contrariamente, tal fato  “configura o roubo próprio, tipificado no caput do art. 157 do CP”.



Assim, melhor a nosso ver, a solução encontrada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça.

5. PEDIDO


Em face do exposto, patenteadas a contrariedade ao texto da lei federal e a divergência jurisprudencial no que tange à configuração da violência para a tipificação do crime de roubo, aguarda esta Procuradoria-Geral de Justiça seja deferido o processamento do presente Recurso Especial,  a fim de que, subindo à elevada apreciação do Colendo Superior Tribunal de Justiça, conhecido, mereça provimento para que, cassando-se a r. decisão recorrida, seja restabelecida a r. decisão de primeiro grau.

São Paulo, 06 de dezembro de 2007.

PERSEU GENTIL NEGRÃO

Procurador de Justiça

EDUARDO ARAUJO DA SILVA

Promotor de Justiça Designado
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